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RESUMO 
Este artigo discute o tema desenvolvimento local e agricultura familiar, a partir de 
uma pesquisa de campo realizada na Casa Familiar Rural (CFR) de Armazém – SC, 
município localizado na região sul do Estado de Santa Catarina. A CFR se define 
como uma Organização Não Governamental voltada para a educação de jovens do 
campo, tendo como especificidade a sua metodologia que é a pedagogia da 
alternância, um modelo de ensino inspirado nas experiências das Maisons 
Familiales Rurales francesa, onde os jovens passam uma semana na CFR em 
regime de internato e duas semanas na propriedade aplicando na prática o 
conhecimento construído durante a estadia na CFR. O período de duração do curso 
é de três anos e ao término o jovem recebe a certificação de conclusão do Ensino 
Fundamental (5ª a 8ª séries) e técnico em agricultura expedido pela CFR. As Casas 
Familiares são consideradas uma das alternativas de educação do campo e como 
uma possibilidade de desenvolvimento local, adaptado a realidade da agricultura 
familiar. Diante disso o objetivo da pesquisa foi verificar a situação dos jovens 
egressos da CFR de Armazém. A metodologia utilizada foi à qualitativa com a 
aplicação de questionários a dezenove jovens egressos das duas primeiras turmas 
CFR de Armazém. Embora os resultados apontem para a melhoria da autoestima 
dos jovens, melhoria da renda, permanência no campo, entre outros; também forma 
detectados algumas dificuldades relacionadas a implantação dos projetos de vida 
dos jovens nas propriedades, resistência dos pais em aceitar as ideias dos filhos, 
entraves burocráticos no acesso ao crédito do Pronaf, dificuldade na 
comercialização da produção, descapitalização da família, entraves para conseguir a 
certificação da legislação sanitária, entre outros. 
 




A proposta de educação do campo das Casas Familiares Rurais (CFRs) tem como 
princípios norteadores o desenvolvimento local da agricultura familiar. Nesta 
perspectiva a formação ganha um significado fundamental na possibilidade de 
proporcionar autonomia dos sujeitos do campo e de contribuir para tornar efetivas as 
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políticas públicas voltadas para o fortalecimento e viabilização da agricultura familiar 
no país, através do processo de formação dos jovens e do acesso as políticas 
sociais vigentes. 
Com intuito de fomentar novas alternativas para os problemas enfrentados pela 
agricultura familiar, consequentemente desenvolver o local (a comunidade), foi 
implantado no Brasil, mais especificamente na Região Sul do País, o projeto das 
CFRs. Tendo como base de inspiração as Maisons Familiales Rurales (MFRs) 
francesas que funcionam naquele país desde a década de 1930, cujo modelo foi 
adotado em todo o seu território, contando com mais de 500 experiências. 
Mundialmente, na atualidade, são mais de 1.000 experiências distribuídas em todos 
os continentes. As mesmas estão organizadas em Uniões ou Associações Nacionais 
e vinculadas à Associação Internacional das Casas Familiares Rurais (AIMFR), com 
sede em Paris na França (ARCAFARSUL, 2010). Na região Sul do Brasil, as 
primeiras discussões se iniciaram no ano de 1987 no município Barracão – PR. Com 
o crescimento das experiências na Região houve a necessidade da criar uma 
coordenação regional para padronizar e fortalecer o movimento. A partir desta ideia 
foi criada em 1991 a ARCAFARSul (Associação Regional das Casas Familiares 
Rurais do Sul do Brasil), como órgão oficial das Casas Familiares no Sul do País, 
com sede no município de Barracão-PR (ARCAFARSUL, 2010). 
Cabe ressaltar que no Sul do país, segundo a ArcafarSul (2010) existem 72 Casas 
Familiares em funcionamento nos três Estados. O Estado, com maior número é o 
Paraná, com 42, seguido de Santa Catarina com 22 e o Rio Grande do Sul com 08. 
Em Santa Catarina das 22 Casas, 20 são CFRs e duas são Casas Familiares do Mar 
(atendem filhos de pescadores). Desde a sua implantação são mais de 11.300 
famílias envolvidas, 4.200 jovens em formação e 8.100 jovens formados. Sendo que 
destes 86% permanecem no campo desenvolvendo suas atividades com melhoria 
na qualidade de vida (ARCAFARSUL, 2010). 
O que diferencia as experiências das CFRs de outras modalidades de ensino é a 
chamada Pedagogia da Alternância (PA), esta metodologia é vista como uma forma 
alternativa de educação do campo, já que a escola tradicional não tem contemplado 
as especificidades da população rural, por utilizar em seu processo de ensino-
aprendizagem a difusão de valores urbanos em detrimento aos rurais, por isso 
colaboram muito mais com êxodo do que com a permanência dos jovens em sua 
próprio local (ESTEVAM, 2009). 
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Desta maneira as CFRs tem por objetivo promover uma educação alternativa 
apropriada à realidade do campo, com isso, incentivar a permanência do jovem no 
seu próprio meio, criando alternativas de trabalho e renda, numa perspectiva da 
Economia Solidária (ARCAFARSUL, 2010). Nesse sentido, as Casa Familiares 
visam melhorar a qualidade de vida dos agricultores, por meio da aplicação de 
conhecimentos científicos organizados a partir dos conhecimentos das próprias 
famílias. E ao mesmo tempo, fomentar no(a) jovem do campo o sentido da 
importância da vivência em comunidade, desenvolver o espírito cooperativo e 
solidário, a consciência de que é possível, através de técnicas de produção 
adequadas, viabilizar uma agricultura familiar sustentável. 
Para que os objetivos da educação por alternância sejam alcançados e aconteça 
uma integração nos diferentes espaços escola-família-comunidade são necessários 
a utilização de instrumentos metodológicos específicos, para isso a PA está 
estruturada com seus inúmeros instrumentos pedagógicos, destaca-se os seguintes: 
plano de formação, plano de estudo, temas de estudos, caderno da alternância, 
visitas de estudo, estágios, visita de acompanhamento familiar, entre outros 
(ARCAFARSUL, 2010). 
Estes instrumentos descritos acima, são considerados fundamentais para que se 
alcancem os objetivos da formação e consequentemente o desenvolvimento do meio 
e do local (ESTVEAM, 2003). Neste sistema de ensino o jovem é considerado o 
sujeito principal de todo o processo (sujeito e autor de sua própria formação), porque 
se entende que sem a formação não haverá nem o desenvolvimento pessoal, nem 
do meio (da família) e nem do local (comunidade). Por isso parte-se, então, do 
principio de que o desenvolvimento pessoal do jovem seja construído dentro de uma 
perspectiva ampla (interdisciplinar) e não simplesmente dentro de um modelo 
economicista e individualista, mas acima de tudo que contemple uma visão 
humanista e solidária (CALVO, 1999). A necessidade deste envolvimento do local é 
para que o jovem seja percebido na comunidade e principalmente por seus 
familiares, onde o campo possa ser visto como um lugar de construção de projetos 
de vida, ampliando, desta forma as possibilidades de permanência em seu meio, 
uma vez que o rural historicamente sempre foi visto como um ambiente hostil e 
excludente. 
Neste sentido, tendo por base os princípios norteadores da PA, toda a condução do 
processo de formação tem como foi condutor o Projeto Profissional de Vida do 
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Jovem (PPVJ) que acompanhará o jovem desde o início, até o final de sua formação 
na CFR. A partir de seu PPVJ, o jovem constrói o seu conhecimento com base em 
sua própria realidade e aprende a valorizar o meio em que vive; ou seja, o 
conhecimento do senso comum vai, aos poucos se transformando em conhecimento 
cientifico. O PPVJ é um meio de o jovem concretizar as pesquisas dos instrumentos 
da PA, buscando conhecer e transformar a sua realidade (ARCAFARSUL, 2010). 
Cabe ressaltar, conforme descrito anteriormente, a formação por alternância é uma 
proposta diferenciada em termos de modelo de ensino-aprendizagem por trabalhar 
com a realidade de vida do educando, principalmente em se tratando da realidade 
dos jovens do campo em que ainda há muita discriminação (ESTEVAM, 2009). 
Todavia, diante disso, inúmeras indagações são postas, quando se trata dos 
resultados concretos destes jovens envolvidos nestas experiências, entre os quais 
se faz os seguintes questionamentos: em que situações se encontram esses jovens 
egressos? Os seus PPVJs foram implantados? A formação contribuiu para a 
melhoria da renda familiar? Estas e outras questões emergem e instigam a 
realização desta pesquisa. 
Diante disto, o objetivo do presente artigo é verificar à situação dos jovens egressos 
da CFR de Armazém. A escolha da CFR de Armazém para realização da pesquisa 
se justifica por que depois de quase uma década de funcionamento pouco se sabe 
ainda sobre as condições socioeconômicas desses jovens egressos, de seus PPVJs 
e seus resultados. Desta forma a pesquisa procurou refletir sobre estes pontos 
destacados que julgados previamente como positivos e supostamente construídas 
ao longo da trajetória do processo de formação. 
A CFR de Armazém se caracteriza por ser uma entidade não governamental 
administrada por uma associação de agricultores e tem sua área de abrangência e 
atuação nos municípios de Armazém, Gravatal, São Martinho e São Bonifácio, 
região Sul do Estado de Santa Catarina. A Associação da CFR foi fundada em 28 de 
julho de 2003 e iniciou suas atividade em 22 de março de 2004 com uma turma 
constituída de 27 jovens. Atualmente a CFR já possui quatro turmas formadas, 
sendo que a primeira formatura aconteceu em 2006 e a segunda em 2007. Para 
responder aos objetivos propostos, a metodologia utiliza foi a exploratória, quanto 
aos procedimentos foi o estudo de caso, com abordagem qualitativa e tendo como 
instrumento de coleta de dados a aplicação de questionários junto a 19 jovens 
egressos formados da primeira e da segunda turma. A escolha destas turmas se 
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justificou por entender que quanto mais distante for o período de formação dos 
egressos, melhor se avalia os reflexos da formação. 
As informações relativas às turmas pesquisadas são as seguintes: a primeira turma 
possui 17 jovens egressos e a segunda 12, totalizando 29 jovens formados. A coleta 
dos dados foi realizada entre os meses de outubro, novembro de 2009 e concluído 
em fevereiro de 2010. Do total da amostra foram entrevistados 19 jovens das duas 
primeiras turmas, os demais encontravam-se nas seguintes situações: dois estão 
servindo o exército, cinco migraram para as cidades e os demais (três), não foram 
entrevistados por dificuldade de acesso as propriedades. Como o objetivo foi avaliar 
os PPVJs se considerou o número de entrevistas suficiente para fazer a análise, se 
desconsiderou a necessidade de aplicá-los aos demais. 
A coleta dos dados foi realizada nas próprias residências dos jovens, localizadas nas 
comunidades rurais dos municípios supracitados. Para analisar as informações 
obtidas juntos aos egressos foi utilizado o software SPSS 17.0. Os resultados da 
pesquisa são apresentados, no item quatro deste artigo. 
O artigo está estruturado em três partes, além deste item introdutório e das 
considerações finais; a segunda parte apresenta uma discussão sobre o 
desenvolvimento e desenvolvimento local e, agricultura familiar e, por fim, ao seção 
três traz os resultados da pesquisa de campo. 
 
2. Aspectos gerais a respeito do conceito de desenvolvimento e 
desenvolvimento local 
Ao termo „desenvolvimento‟, ao longo do tempo, foram atribuídos inúmeros 
significados, embora, segundo Calvo (1999) não exista um modelo universalmente 
aceito e consensual, porém existem alguns termos chave que permitem delimitar 
com maior precisão, aquilo que representa o plano de desenvolvimento. 
Diante desta característica multifacetada do conceito, as reflexões exigem uma 
leitura cuidadosa no sentido de entender as suas características subjacentes: 
ideológica, da legitimidade política e mesmo da liberdade (FAVARETO, 2007). Da 
mesma maneira, a palavra se desdobra em várias expressões: ecodesenvolvimento, 
sustentável, regional, territorial, pessoal, meio, local e outros. Até a década de 1970 
não havia a necessidade de distinguir desenvolvimento e crescimento econômico. O 
desenvolvimento era identificado, apenas com o progresso material (crescimento) e 
que o enriquecimento levaria espontaneamente à melhoria da qualidade de vida das 
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pessoas. No entanto, diversos autores vislumbraram que a relação era muito mais 
complexa, ao perceberem que o crescimento poderia tomar outros rumos e com 
efeitos heterogêneos na estrutura social e não levar ao desenvolvimento (VEIGA, 
2005). 
Ainda, a respeito dos significados do termo desenvolvimento, cabe ressaltar qual o 
sentido literal da palavra desenvolvimento. Buss e Scheibe (1992) relatam que des(-
)envolvimento em grande parte dos idiomas dos países ocidentais, “desenvolver” 
(desarollar, developper, to develop, svilupare, entwickeln...) é o mesmo que tirar do 
invólucro, do envelope, do pacote, desembrulhar, desenovelar, entre outros. 
Somente com o passar do tempo, o significado vai incorporando outros atributos e o 
mais aceito e dominante na atualidade é o “fazer crescer ou medrar, que progrida, 
aumente, melhore, se adiante, tornar maior ou mais forte e crescer” (p. 139). 
Assim como existem dificuldades de se chegar a uma definição que contemple os 
diversos significados de desenvolvimento, o mesmo não é diferente em termos de 
desenvolvimento local, encontrar uma definição sucinta, precisa e ao mesmo tempo 
inclua os mais variados significados é extremamente complicado. Por isso, a 
dimensão substantiva do desenvolvimento local é para Oliveira (2001, p. 14), à 
efetiva capacidade de participação no governo local, na busca de um “resgate da 
ágora grega”. No entanto, existem enfoques alternativos, que dão ênfase às 
dimensões econômicas, caracterizando-as pelas aglomerações de pequenos 
empreendimentos de origem local, tendo por base as redes de cooperação e 
competição que compartilham identidades locais (FONTES, 2002). Numa definição 
mais ampliada do conceito, Silveira (2001) procura fundir ambas as dimensões, 
constatando que a respeito da diversidade, existem elementos que, em maior ou 
menor grau, estão presentes nas formulações e iniciativas em torno do 
desenvolvimento local. Pode-se destacar a ênfase na cooperação emancipadora e 
na formação de capital social e humano; o foco nos microempreendimentos e seus 
suportes (microcrédito, capacitação, integração produtivas); a criação de novos 
arranjos sócio-produtivos ancorados no território; a articulação inter-setorial de 
políticas públicas; a constituição de esferas decisórias com participação 
organizações sociais locais. 
Embora a discussão seja rica e promissora, não é objetivo deste artigo esgotar o 
debate sobre os significados de desenvolvimento, por isso o exposto acima já nos 
possibilita fazer o recorte a partir do (desenvolvimento) local. Assim como se verifica 
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que o significado da palavra desenvolvimento é objeto de muitos debates e 
controvérsias, o local também não é diferente e a ele são atribuídos inúmeros 
sentidos, por isso existem vários que são aceitos. Neste trabalho optou-se pelo 
definido por Buarque (1999), por estar mais próximo do utilizado pelas CFRs, em 
que o desenvolvimento local implica uma articulação entre diversos atores e esferas 
de poder, seja a sociedade civil, as organizações não governamentais, as 
instituições privadas e políticas e o próprio governo. Cada um dos agentes tem a sua 
função em contribuir com o desenvolvimento local. 
Para autor acima referenciado, o local é um processo endógeno existente em 
pequenas unidades territoriais e agrupamentos humanos, capaz de promover o 
dinamismo econômico e a melhoria da qualidade de vida da população. Apesar de 
constituir um movimento de forte conteúdo interno, o desenvolvimento local está 
inserido em uma realidade mais ampla e complexa, com a qual interage e recebe 
influências, pressões internas e externas. Dentro das condições contemporâneas de 
globalização e intenso processo de transformação, o desenvolvimento local 
representa também uma forma de integração econômica com o contexto regional e 
nacional, que gera e redefine oportunidades e ameaças. 
Para que o desenvolvimento ocorra num determinado local, segundo Abramovay 
(2007), é necessário criar capital social onde não existe. Mas para isso é preciso que 
haja organizações fortes, o suficiente e com capacidade de sinalizarem aos sujeitos, 
alternativas concretas em relação aos comportamentos políticos tradicionais. O autor 
ressalta a necessidade de uma ação voltada especificamente para os jovens do 
campo. 
Desta forma a noção de desenvolvimento estaria relacionada a possibilidade de 
maior amplitude de fazer escolha, não se resumindo, conforme Veiga (2005), 
apenas a de optar por modelos de automóvel ou de canais de televisão, mas 
principalmente nas oportunidades de expandir o leque das potencialidades humanas 
que dependem de muito outros fatores sócio-culturais, como exemplos: a saúde, 
educação, comunicação, direitos humanos e outros. 
No entanto, em se tratando de iniciativas com este cunho, pautado no 
desenvolvimento local, foi na década de 1990, que surgiram inúmeras iniciativas de 
ONGs com este intuito. Um dos autores a trabalhar com o tema foi Novaes (2006) 
que considera o local como um espaço de relações sociais históricas, econômicas, 
políticas e culturais assimétricas. Nesta perspectiva o desenvolvimento local surge 
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como uma possibilidade de mediar ações endógenas por meio dos próprios agentes 
locais. A respeito do tema são muitas as opiniões que vão desde a luta contra a 
hegemonia neoliberal, a apenas um novo arranjo produtivo industrial (SCHNEIDER, 
2008). 
Entre os muitos questionamentos a respeito das perspectivas do desenvolvimento 
local, cabe destacar as realizadas por Oliveira (2007) sobre o perigo de se utilizar o 
discurso do desenvolvimento local para substituir a cidadania e uma maneira de 
encobrir e apaziguar os conflitos e as desigualdades sociais. O autor vai além com 
suas críticas não poupando muitas vezes nem ONGs e Fundações financiadas por 
empresas privadas que se intitulam socialmente responsáveis, mas utilizam a 
responsabilidade social para encobrir interesses escusos. 
Embora, o conceito de desenvolvimento local tenha recebido inúmeras críticas, mas 
também é ao mesmo tempo, conforme Milani (2000), renovado por diversos autores. 
Um exemplo disso é o relatório mundial do Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD) de 1990, que coloca o Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) como medida universal de desenvolvimento com forte significado 
simbólico. Nesse sentido, Lins (2007) argumenta que o desenvolvimento local, 
também é criticado em seus fundamentos devido suas práticas frequentemente 
contraditórias. E uma delas diz respeito ao evolucionismo social, que prega que os 
países em desenvolvimento para atingirem o patamar dos desenvolvidos, bastariam 
seguir os passos dos países desenvolvidos. 
Todavia em se tratando de agricultura familiar, uma das formas para diminuir as 
mazelas, principalmente referentes a educação do campo está a proposta 
embasada no desenvolvimento do meio local das CFRs. Na perspectiva das CFRs o 
desenvolvimento local, “refere-se a um determinado território, [...] e tem um caráter 
mais prático do que teórico; tem uma proximidade maior com as pessoas e parte das 
bases, ou seja, dos beneficiários” (CALVO, 1999, p. 143). Desta maneira o trabalho 
escolar deve estar relacionado ao comunitário e familiar, para a construção de 
qualidade de vida das pessoas em seu próprio meio (familiar e local). Torna-se 
objetivo da formação dos jovens, potencializar os contextos locais mediante a efetiva 
participação dos jovens e suas famílias na dinâmica comunidade/escola. 
Neste sentido o sistema de ensino oferecido pelas Casas tem por objetivo 
possibilitar ao jovem do campo, segundo Calvo (1999), desenvolver suas 
potencialidades, em seu próprio meio, mas o autor adverte que se a formação 
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recebida não desenvolver o meio (familiar e local), a mesma servirá para expulsá-lo 
de sua realidade local. Por isso, o processo de formação deve ser primeiramente 
pessoal, a partir da realidade de cada jovem, visando responder as suas 
expectativas e necessidades, para depois integrar com o meio (familiar e local). Por 
que se o desenvolvimento for só pessoal, o meio (familiar e local) irá expulsá-lo. 
Dentro deste ponto de vista se a educação não desenvolver o meio, o meio acabará 
expulsando-o e com isso contribuindo para elevar os índices de migração de jovens 
do campo. 
Contudo o processo de desenvolvimento local não acontecerá de forma espontânea, 
mas será sempre o resultado da elaboração das políticas sociais capazes de 
promovê-lo, para isso é necessário, antes de mais nada, que se modifique as 
expectativas e a visão sobre o meio rural, principalmente dos formuladores das 
políticas públicas para o campo, cujo esvaziamento sempre foi visto como parte do 
próprio processo de desenvolvimento capitalista e isso é simplificar a realidade. 
 
2.1 As definições de Agricultura Familiar 
Há tempos que a agricultura familiar vem conquistando espaços nos debates e 
produções acadêmicas no Brasil. Desde então se passa a dar maior importância 
para os agricultores familiares deixando-os de serem vistos como problemas 
relacionados ao atraso e condenados a evasão, passando a serem vistos como 
soluções de vários problemas, tanto em nível social quanto para a economia, como 
fonte de geração de emprego e renda. Apesar deste reconhecimento, na prática os 
resultados, ainda são lentos e com pouca eficácia em termos de resultados das 
políticas públicas, quer seja na própria melhoria da qualidade de vida daqueles que 
dependem do campo para sobreviver ou na sua permanência (ESTEVAM, 2009). 
No entanto, primeiro deve-se ressaltar, o que caracteriza como agricultura familiar na 
atualidade. Para receber esta denominação, o trabalho na UFP (Unidade Familiar de 
Produção) deve ser realizado pela família, a detenção dos meios de produção e a 
gestão da propriedade é familiar, também está alicerçada no auto-consumo e na 
diversificação da produção (WANDERLEY, 1999). No entanto, para a autora, a 
agricultura familiar é uma categoria histórica em transformação. Já para Schneider 
(2004), um dos elementos centrais que caracteriza a agricultura familiar é o cultivo 
da terra e a criação de animais, mesclado com outras atividades complementares. 
Além destas características definidas, outra corresponde ao patrimônio familiar como 
 10 
elemento fundante da condição de produtor (WOORTMANN e WOORTMANN, 
1997). 
Resumidamente, estes seriam os elementos gerais que caracterizam aquilo que se 
denomina hoje de agricultura familiar. No entanto, é cada vez mais unânime a ideia 
de um rural heterogêneo e complexo que emerge das necessidades impostas pela 
justaposição entre o local e o global, da mudança de postura e de atuação do 
Estado, entre tantas outras transformações. É neste contexto de mudanças que no 
Brasil, as atividades não-agrícolas têm sido tratadas como estratégias de 
reprodução da agricultora familiar dentro do sistema capitalista. Da mesma forma, 
revela-se uma face não tão ingênua do homem do campo, ou seja, um produtor 
dotado também de uma lógica econômica. Logo, são muitas as especificidades e 
características das UFPs. (SCHNEIDER, 2004). 
Com base nestas características descritas, esta ligação da produção para o 
consumo familiar e para o mercado, Schneider (2004) denominou de pluriatividade. 
Estas estratégias utilizadas para viabilizar a UFP que o autor cunhou de 
pluriatividade, nas CFRs são denominadas de diversificação da produção familiar 
(ESTEVAM, 2009). Desta forma, os objetivos almejados pelas Casas Familiares no 
processo de formação dos jovens do campo são buscar novas formas e alternativas 
de renda para as famílias, através de novas atividades produtivas nas propriedades. 
É neste sentido que as CFRs, se apresentam como uma forma alternativa de 
formação e profissionalização de jovens do campo, desenvolvida através de 
parcerias entre o Estado e a sociedade civil. 
Feita a discussão sobre a proposta das CFRs em desenvolver a agricultura 
familiar por meio da formação dos jovens do campo, no item a seguir passa-se a 
discutir os resultados da pesquisa de campo. 
 
3. A analise do resultado da pesquisa de campo junto aos jovens egressos 
da CFR de Armazém - SC 
Com base nos princípios descritos anteriormente, a pesquisa procurou identificar se 
os resultados concretos desta experiência têm possibilitado a melhoria da vida 
destas pessoas e se o desenvolvimento do meio local está se efetivando. Para 
atingir os objetivos traçados pela pesquisa foram entrevistados 19 jovens egressos. 
Os dados obtidos revelaram que os jovens egressos 18 são do sexo masculino e 
uma do sexo feminino, solteiros e residem com suas famílias. A idade dos 
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entrevistados oscilou entre 18 e 24 anos, tendo como média 20,42 e o desvio padrão 
foi de 1,677 anos, o que representa pouca diferença na idade entre os jovens 
pesquisado. 
A respeito da quantidade de pessoas residindo nas propriedades dos entrevistados, 
o número oscilou entre duas a sete pessoas, tendo como média 4,21 por residência 
e um desvio padrão de 1,398. Estes números indicam que apesar dos valores serem 
aparentemente extremos, a média de pessoas residindo nestes estabelecimentos 
pesquisados apresenta um número que caracterizam a tendência estadual do 
pequeno tamanho das famílias rurais na atualidade.  
Em relação ao nível de escolaridade dos entrevistados, se verificou que todos os 
jovens entrevistados, além de possuírem o Ensino Fundamental completo, 47,4% 
também tinham o Ensino Médio completo. Sendo que os demais ou estavam 
cursando o Ensino Médio ou tinham o objetivo de fazê-lo em pouco tempo. Isto 
demonstra que estes jovens têm uma preocupação com a escolarização.  
Quanto ao número de hectares por propriedade se percebeu, certa diferenciação em 
termos de tamanho. Este fato é explicado muito mais pelos aspectos naturais, como 
reservas nativas e declividade do solo, que o torna impróprio para a prática da 
agricultura anual, entre outros, do que propriamente pela diferença de níveis de 
renda entre os agricultores, uma vez que se percebeu pouca variação na renda 
entre os entrevistados. O tamanho das propriedades variou entre seis a setenta 
hectares, com uma média de 31,89 hectares e um desvio padrão de 16,428 ha. 
Desta forma se conclui que as propriedades são predominantemente de pequeno 
tamanho, características da região e da agricultura familiar. 
Sobre os PPVJs, os mesmos foram elaborados nas seguintes modalidades: 
bovinocultura de leite e de corte, reflorestamento (eucalipto e pinus), agroindústrias 
artesanal de embutidos e defumados, palmeira real, turismo rural, produtos coloniais 
(doces) e fruticultura. Os PPVJs encontravam-se nas seguintes situações: 52,6% 
afirmaram ter implantado, 10,6% disseram estar em fase de implantação e 36,8%, 
ainda, não implantaram em suas propriedades. 
Cabe destacar as características dos PPVJs implantados estão muito próximos das 
atividades já desenvolvidas anteriormente nas propriedades. Nesse sentido a grande 
maioria dos jovens optou em prosseguir o que já vinha sendo realizado na 
propriedade; ou seja dos 52,6% implantados priorizaram a ampliação e a 
continuidade das atividades já estabelecidas nas propriedades, pois conforme os 
 12 
relatos dos jovens os pais não permitem grandes mudanças nas UFPs. Segundo os 
jovens, “tais mudanças” podem ser sinônimo de risco, por que requerem 
conhecimento prévio sobre a atividade a ser desenvolvida, o que significa fonte de 
conflitos entre gerações (pais e filhos); neste caso a tendência é prevalecer a 
experiência do pai em detrimento da “ousadia” do filho no momento de implantar 
uma novidade na propriedade. 
Cabe ressaltar que do total dos jovens entrevistados apenas 26,3% afirmaram ter 
acessado ao crédito do Pronaf para implantar o seu projeto de vida, sendo que o 
menor valor foi de R$ 6.000,00 e o maior de R$ 16.000,00. Embora a CFR disponha 
de uma linha de crédito específica junto ao Pronaf - jovem para financiar os Projetos 
dos Jovens, ainda são poucos os que a utilizam esta linha de crédito e os motivos 
apresentados pelos jovens variam desde a burocracia dos bancos, os altos juros 
cobrados, tradição familiar em não utilizar financiamentos em virtude dos riscos, 
entre outros motivos citados. 
Também, buscou-se saber de que forma os jovens visualizam o seu PPVJ, a grande 
maioria dos respondentes (73,7%) os consideram apenas como um projeto 
econômico, enquanto 15,8% acreditam ser o mesmo um Projeto de Vida, 
ressaltando mais os aspectos sociais do que os econômicos, os demais (10,5%) não 
souberam responder a essa questão. Sobre o nível de satisfação dos jovens em 
relação aos seus PPVJs, 57,9% afirmaram estarem satisfeitos, enquanto 10,6% 
responderam estar pouco e o restante, 31,6% não quiseram responder a questão 
formulada. 
Se nas questões anteriores constatou-se grandes dificuldades para implantar os 
PPVJs, em que praticamente a metade não haviam sido executados e dos que 
foram alguns enfrentam enormes dificuldades. A pesquisa também procurou saber 
como era renda familiar antes de frequentar a CFR e de que maneira se encontra o 
nível de renda mensal das famílias na atualidade. Sobre esta questão se verificou 
que antes do jovem freqüentar a CFR, 31,6% dos entrevistados responderam que a 
renda familiar mensal era menor do que R$ 1.000,00, enquanto que para 47,4% 
variava de R$ 1.000,01 até R$ 2.000,00 e os demais respondentes 21% disseram 
ter uma renda mensal familiar superior ao valor citado de R$ 2.000,01. Sendo a 
realidade das famílias dos jovens antes de freqüentarem a CFR. Se perguntou sobre 
a situação da renda mensal familiar atualmente, se obteve as seguintes respostas: 
apenas 10,5% dos jovens afirmaram que a renda familiar era menor do que R$ 
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1.000,00, enquanto para 21,1% responderam que oscilava entre R$ 1.000,01 a R$ 
2.000,00 e, acima de R$ 2.000,01 até R$ 3.000,00, 26,3% estão nesta faixa e o 
restante (42,1%) disseram receber valores superiores a R$ 3.0000,01. Portanto se 
verificou um crescimento na renda mensal das famílias. 
Para confirmar se a formação recebida pelos jovens contribuiu para o aumento da 
renda das famílias dos entrevistados, se realizou o teste de Friedman, que apontou 
a existência de uma melhora significativa na situação econômica dos egressos da 
CFR (p<0,001) quando comparado à sua situação anterior à CFR. 
Cabe ressaltar outros pontos constatados pela pesquisa de campo sobre a situação 
dos jovens egressos e de seus PPVJs, embora, verificasse melhoria na renda e nas 
condições de suas vidas e de seus familiares, nesse caso não se pode negar 
avanços, mas também se evidenciou que existem muitas dificuldades para 
implementar esses projetos, entre as quais se destacam as relacionadas as 
dificuldade de acesso ao crédito, descapitalização da família para implantar o PPVJ, 
falta de apoio dos pais, entre outras. 
Embora se constate melhoria nas condições de vida desses jovens e das famílias, 
em termos de aumento de renda e das condições de trabalho. Os jovens 
ressaltaram muito mais os aspectos subjetivos do que aos objetivos, tais como: a 
melhoria da autoestima, motivação para continuar a vida no campo por opção, isto 
se verificou que a grande maioria continua estudando e alguns até freqüentando o 
Ensino Superior, com a intenção de permanecer no local. Pelo menos para estes 
jovens o campo, passou a ser visto como um espaço para construção de projetos. 
Em relação as repercussões mais visíveis sobre os resultados concretos na 
comunidade não foram percebidas mudanças pelos respondentes. Entretanto, cabe 
fazer uma ressalva, talvez devido ao pouco tempo de existência desta experiência 
para se ter resultados práticos em termos de desenvolvimento local. 
 
Considerações finais  
Retomando aos objetivos iniciais deste artigo que foi verificar à situação dos jovens 
egressos da CFR de Armazém. Conforme demonstrado pela pesquisa de campo, 
indicou que houve melhoria nas condições de vida e de renda dos jovens e de seus 
familiares, mais os aspectos mais ressaltados foram muito mais os subjetivos do que 
os objetivos. Em relação à situação dos PPVJs, se verificou que alguns ainda não 
foram implantados. Os motivos apontados para a sua não implantação estão aos 
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relacionados às dificuldades de acesso ao crédito, descapitalização da família, falta 
de apoio dos pais, entre outras. 
Em relação à renda familiar se observou que a formação recebida pelos jovens 
contribuiu para o seu aumento. Se constatou a melhoria nas condições de vida 
desses jovens e das famílias, mas os aspectos ressaltados pelos jovens com maior 
ênfase são os subjetivos, como: a melhoria da autoestima, motivação para continuar 
no campo, e a melhoria do nível educacional. Pelo menos para estes jovens o 
campo, passou a ser visto como um espaço para construção de projetos. 
Sobre as repercussões na comunidade não foram percebidas mudanças pelos 
respondentes. Sobre este aspecto é preciso fazer uma ressalva, o pouco tempo de 
existência desta experiência, pode ser uma variável importante par ser ter resultados 
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